
DESPOLITIZANDO o CONTRATO:
EM TORNO DE MORALS BY ACREEMENT,

DE DA VIO GAUTHIER

Ü\:Wvio Amorim Nelo)

Meu propósito no presente texlo é refletir criticamente sobre uma primeira
leitura da obra Morais byagrccmcn/ (GAUTIIIER, 19~(í). Ilj quem diga que se Lra~\
da mais imIX)r~lnle contribui~'ão ~I teoria contralualis~l desde 11 /hcol)" o! jus/ice
(RAWLS, 1971).

ES~I opinião não esl;Í longe da verdade. Morals by agrcclI/cn/ 1.', SClll
dúvida, uma obra riquíssima, um esl()r~'o intclectual brilhante, e as tescs nela enuncialbs
l!clnão se constiluir cm reicr.:ncia obrigatória para qualquer um cnmivido com
questües relativas ao conLralo slx;i~J1, iI jusli~'a disLribuliva, ao nexo entre 0lica e
rac ional idad,~, ~Iteoria da ~I~';iocolcti va, ~Iteoria dos jogos e ~IStend.:ncias do pensamenlo
liberal contcmIX)f~ineo,

Morals by agrccmclI/ (doravanle, Mba) L' mais um caso de "extremismo
analítico", Ao prelendercriar uma teoria moral como parte da teoria da escolha racion~i1,
Gauthier leva ~ISl)llimas conseqii.:ncias a concep<,ão de indivíduo, paLrlx;in~lda Ix:1a
economia nelx;l:íssica. Quem é este indivíduo? E o nOlório 11011/0 occonomir:us, cuja
racionalilbde pr~ítica, segundo Gauthier, se confunde com a lllaxilllil~I~'ão de ulililblk,
uni ser abslratamente delinido como a-social e soliL:lrio. Esle é o personagem principal
do empreendimento de Gaulhier, que penllanccerj soberano do início ao filll, pois sua
prerrogat iva, i. e., a max im il.a~'ão lic uti lidade, é assegurada, ~Ullo no eS[:ldo de n~llurela
como no est:ldo slx;ial, seja num contcxto de comllCli~'ão, sc'ja num contexto de
Clx)Ix.~ra~'ão.

Gauthier é um crílico do utilitarismo cijssico c, nesse sentido, est;i se ..
guindo o rastro deixado Ix)r Rawls c NOlick. É no capítulo sobre as rela~'ClCSentre
prdcr~ncia, valor e escolha que Gaulhier toma sua lX)si~'ão lic SUbjl'tivis~1 e relativis~I,
lirmando a preccd.:ncia das prefcr.:ncias individuais na dClcrmina~'ão do valor, descar-
tando a hilx\tese de que existalll valores supra-individuais ou de que valores supra-in-
dividuais llclennincm as prelCr.:ncias dos indivíduos, ~J1COIIlOa Ilo(,ão de IClicillade
geral, de J. S. Mil!. Algo dessa nalurel.a estj complelamcnte auscnte do uni\'l'rso d,'
G~lulhier, para quem valor (= utililbde) L' uma medida de pr,~lCr.:ncia individu~i1. /\
partir, então, de sua escab de valores, o indivíduo escolhe racion~i1mente um curso dc
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ação maximizador da utili(bde. Daí a identidade entre racionalidade prátiea e maximi-
za~'ãode utilidade.

O "extremismo analítico" de Gauthier reside não no seu subjetivismo
(individualismo), mas na conjugação de subjetivismo com relativismo, este negando
a existência de valores coletivos. Sendo assim, Gauthier se disumcia de seu mais assíduo
interlocutor, Jolm Rawls. Ao coletivizar a propriedade e as dotaçôcs (cndowl/lcnts) na
IX1Siçãooriginal (GRAFSTEIN, 1990), Rawls comete, na visão de Gauthier, o mesmo
pecado de J. S. Mill, i.c., combinar subjetivismo e absolutismo com rehl~'ão ao valor.
Nos termos de Gauthier:

"O rclativisul individualista supõe que o seu bem e o meu bem são
compleuullente independentes, e não partes de um bem único universal: o
absolulisul insisle que seu bem é simplesmente aquela pane do bem único
que pertence a você" (GAUTHIER, 19Ró, p. 50).

A (Xlsição subjelivisUI-relativisul é fundamental para a lógica da leoria
normativa de Gauthier. Dela é derivada a premissa de "non-wisl/l" do com(XlrulIllento
individual. Esta expressão de difícil lradu~'ão significa que na interação enlre duas
pessoas, as preferências de uma não envolvem as da oulra e vice-versa. O universo
privatista de Gaulhier divide-se, portanto, em duas partes: primeira, os bens privados;
segunda, o desimeresse mútuo (I/lltllla/ unconccrn) decorrente da premissa de "non-
lUisl/l" .

Gauthier decola de um ponto tipicamenle hobbesiano. Define um in-
divíduo analilicamenle solitúrio (consumidor privado e "non-lUistic"), r.lcional, douu!o
de preferências sobre as quais lem plena soberania. A essas preferências o indivíduo
imputa valores, desenha sua fun~'ão de utilidade, e escolhe maximizadoramente. Mas
se em Hobbes a dimensão passional e desejame do indivíduo é mais saliente, em
Gauthier o lado racional é o que sobressai, consoame com a reinvidicação que faz de
que a leoria mordi é parte da leoria da escolha rdcional.

O di:Uogo com llobbes é decisivo para se apreender os fins e meios de
Mba. Da mesma maneira que Ilobl~s, Gauthier quer esulbelecer conslrutivislameme
os princípios que devem presidir a emergência da sociedade. São princípios nonllativos,
não são explicalivos. Princípios fundames de uma "sociedade essencialmeme justa",
expressão que Gaulhier cunha para o ideal regulador conformado (Xlresses princípios.

É por todos sabida a solução de 1I0bbes para a siluação do homem no
esuldo de natureza, o Leviau1.O esuldo de natureza hobbesiano é compleulIllenle amoral
e a-soeial. Alravés de um eomralO de LOdospara com lodos, é insU\urada uma agêneia
eocrcitiva que, ao concemrar os direitos absolulOS detidos pelos homens no esuldo de
natureza, se encarrega de eliminar as condiçiies que faziam a vida ser "poor, brutish.
short and nasty" e de gar.lmir o cumprimemo do comralO. Instaurado o ESUldo,
insU\ura-se concomiulI1tememe a sociedade e a moralidade. Na teoria hobl~siana,
Estado e sociedade manlêrn uma relação de simbiose, e a moralidade é um predicado
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,
lil; alllbos, A "mJo invisível do eaos"- é substituída, no diler de Gauthier, IX~lo "pé~
visível" c pesado do Estadn,

Tomc-sc, agora, como Gauthier interpre[;1 criticamelllc a solll,'Jo hobhc-
siana, Segundo Cj:lIllhicr, a principal reciam:I,'Jo dc Ilobbcs da cOlldi,'Jo natllr:i1 da
hlHllanidade é ..... 0 i"racasso do equilíbrio rcSUll;lIllC da busca do ganho illdividllal elll
conligurar uma situa(;Jo de lÍtimo" (GAUTIIIER, ]lJX(" p,lJ(J,). 1\lais adianlC, Gauthier
acrescellta:

"1\las ao soberano de Ilobbes I;dta o :Ipcio domcrcado, c por boa ral~io, ,\
mJo ill\'isível é lima sohl,'~io senl custos par,1 os problemas da intcr;I,'Jo
natllr;d, mas o pé visível é uma soiu,'Jo muito cara. Aqllcles sujcitos :10

soberano hobbcsiallo, dc i"ato, nao atingem um resulwdolÍtilno, cada UIIl
paga um;1 l)(lr,'Jo dos custos necess;írios para garantir adnl'ncia aos
acordos, e estes custos tornalllO result;ldo suh-lÍtilllO, 1\1cSIIlOse supormos
qlle o I)(Hler nao se corrompe, de nll)(lo quc o soberano é o inslrlHllento
Ix'r!'cito de s('us súditos, agindo Slllllelllc~ no interessc lkks, ainda assilll,
cada lHll I)(Hil'ria cSlx~rar estar enl nlelhor sillla,';io se todos alkrissc'nl
volulllariallll'ntc aos acordos, dc rorrlla qlle scu I'II{OU'('II/('lIt C SC'lh custos
scriam dl'snl'cess;írios, l';l);alllos UIIl prl','omuilolx~sado, sc sonlos lil; i":ltO
criaturas que racion:i1llll'nte n~io aCl'it;ulllll'nhumconslranginll'11l0 inll'rno
na busca de nossa pnípria ulililbdl', c Se, conseqiielllClllentc, SOnll'llle
somos clpales dc escapar do estado de naturl'la, em circunstjncias Ila,,,
quais as l'.\tl'llIalidadc's l'S[;-IOincvitavelmcntc prc'scllles, I)(ll l'.\lx'dienlL's

i)()líticos, c tÜO morais, I'udéssc~mos condl'sn.'/Hier volllnt:lrianlcnte aos
nossos acordos racionalmentc lirrll:ldos, l)(lIlparíamo-IH)s dl'stc~ prc,,'o"
(GAUTlliER, IlJX(" p. 1(>-1),

A contradi,'Jo de Ilobhcs, cntJo, est:í em bmcnt:lr a illll)()ssibilid:llk Ib
olimalidade no estado dc n;ltllrcla, c, tOlbvia, okrc'ITr uma solu,'Jo sllb-Iítillla para a
intc'ra,'Jo social. Isto l)(llqllC Iloblx~s Clllll'c'hc unI anirício l)(llítico para alin);ir a
(,'()('lx'ra,'~io, () custo de m:\I11IlCn,'Jo ria agl'nci;llil; ('II/ilrc:mwlIl (o anci':lto político) é
a causa da n:loobten,'Jo de um resultado lítilll03

2 1'::xpn.:ss;10cunhada por \\'andnlcy (juilherJnc dos Santos para designar (l pron'sso Pl'rIlLlIIl'IlIC (k
gna'í';lo de efeitos pvnTrsos e dcsonll'nadns lia illtlT<l\-',I() dos indivídlll)S (S,\f\'TOS. IS'SS. p.
30-1.1 )

:3 (.: a Sl'gllilllc" dclilli,',-jn de otilllalidatlc dad.1por (j,uJlllil'r: "Ali (c.'xpl'l'h..'d) OUICllllll: is oplillla! (llr,
1ll0fe fully. ParL'to-optilllal) ir anti onl)' ir lhl'rL' is 110pllssibk OU\«(IIllC alTurdillg SOlllL'Pl"f.'Ó1l1l;1
grL'atn utility :llHlllll I'l'rSO:1a kssl'r lI\ílity. ,\ll\'nla\ívcly, ;~Il \llllL'tHIlL~ i..; optilllill ir and ll:dy ir :lIIY
othcr oU\""OJlll::dford i flg SOIll!:Pl'rSllll a grl' atn lJtlilt y id sn ai f, lr,h S(l11lc ol!ln PI.'f..;UIIa I,''';'';\.'f IIl1111y"
((;AlITlllléR, J')S(" I' 7(,).
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Uma vez identificada a eontmdição hobbesiana, toma-se patente o projeto
de Gauthier: conceber um artirício de superação do estado de natureza que conjugue
equilíbrio (maximização) e otimalidade. K~te artil1cio não pode mais ser político, deve
ser moral. Hobbes propÍls um meio político e falhou pelas raziles indicadas.
Gauthier propile um artifício moral para atingir a sociedade e a justiça. É sua
expectativa otimista que esse artifício possa evitar os custos do Leviatã e, ainda
assim, possibilitar a emergência da cooperação.

Mas o que vem a ser morJlidade parJ Gauthier? Minha resposta supõe um
r.ípido retorno ao argumento de Hobbes.

O Leviatã pode ser entendido como o esrorço de responder a seguinte
ques~10: se o poder JXllítico ror suspenso do convívio humano, o que sucederá? O
cenário resultante passa a ser observado dessa posi~'ão em suspenso. A tarda do filósoro
é tripla: a) reconstituir racionalmente a dinâmica interna dos indivíduos pam, daí, b)
derivar os padrõcs externos de comportamento, c c) antecipar os desdobramentos da
interação desses indivíduos nesta hipotética situa~'ão de ausência de arehé. É o filósoro
quem está a ocupar a posição em suspenso. Este rilósoro se chama Thomas Hobbes de
Malmesbury, um pensador IXllítico por excelência. Quer esta platitude dizer que a estepe
de lobos lá embaixo está sendo observada ex parte prineipis. O radicalismo da solução
de Hobbes (outro caso de "extremismo analítico") resulta do rato de que ele levou ao
limite lógico a perspectiva de um observador político pos~ldo na posição em suspenso.
É uma observação sem nenhuma pretensão de neutralidade. Ela é assum idamente
política.

Destarte, obtém-se o reino da justiça c da moralidade, ex parte prineipis,
na medida em que os humanos cumprem um critério positivo: obedecer as leis decre-
tadas pelo sobemno. Fora do Estado não há morJlidade nem justiça, para Hobbes.

Como pode Gauthier rormular uma moral contratualista desJXllitizada
(neutra, imparcial e sem cocr~'ão) se ele parte de um eS~ldo de natureza hobbesiano e
comunga das premissas antropológicas de Hobbes? A solução de Gaulhier é a seguinte:
para despolitizar a moral é preciso despolitizar o observador que se encontra na posição
em suspenso e evitar sua parcialidade.

O novo ocupante da posi~'ão em suspenso, o ljue se convenciona chamar
de ponto de Arquimedcs, deve prover critérios que pennitam distinguir o que é
moralmellle são do que não é, os quais, por serem imparciais, devem ser superiores aos
critérios rormulados ex parte pri/leipis. Para Gauthier, essa missão caberá ao mercado
perfeitamente competitivo. Essa entidade abstrata é a nova ronte de moralidade, de
uma moral ex parte llu::rca/lLLGauthier reivindica pam si o título de levar a sério a moral
embutida no runcionamento do mercado e de dar-lhe plena expansão lógica e analítica.

A noção de mercado perreitamente competitivo não é uma invenção de
Gauthier. Ele a toma emprestada da economia neoclássica na sua rormulação
ideal-típica. Gauthier inova na maneira em que dela se apropria, quando procura

IR6 Nova Economia !Belo Horizonte I v. 2 In. I Ip. IR3-1 <)7 Iago. I<)<)I



dClllolhtrar quc o mcrc:ldo PI.'rI,..itanlCllle compctitivo é uma região moralmcntc line,
que satisfa!. o ideal (k anarquia moral.

Devem ser alinhados os pressupostos do mercado perfeilamellle compeli-
tivo: dota\'iio de 1;llores ind ividua is (inilivúiuili jl/clor Cfl(imHllcnls), bens pri vados, line
atividade de mercado, desinteresse nllíluo e ausência de extemalidades, No que di!.
rl'speito il sua opera\'ão, são ekmenlos essenciai,,: a adcqu:H;ão marginal entre oferta e
procura, e a e\ccu\'ão soh certua da produ\'ão e das trocas (GAUTIIIER, 19XÔ, p,
XX-X9), Dadas a estnllura e a din:imica, a a\'ão dos atores no mcrcado perrcitamente
l'onlpctiti\'o é animada :Ipenas por escolhas paramétricas, i, c,, quando o alor tOl11aSU:IS
c ircumttlnc i:ls como lix:IS, 1':lIendo de suas escol iJ;ISas lÍn icas vari:ive is, o que'; COnl'llle
COIIIos pressupmtos do desinteresse I11lÍtUOe da certCla,

A eslrutura do IlIercado perrcit:ullcnte compelitivo.; cxat:lmellle Opost:1 il
estrutura do dikl11a do prisioneiro, E seu resultado fundamental é a cOlllbina~'ão de
equiln"io (ma\imi/:I,'ão) e Olimalidade,

O merc:ldo pufeitamente comlJClitivo é uma rl'glao moralmente line
porque nele os indivíduos agem (ksillllll'didanlente na busca de ganho individual (neste
aspeC!o ele não se dikrcncia do estado de n:lIuru:I); e porque é lU11mecanismo
imparcial, cuja opera\'ão não f:lvorece nel11 prcjudica ninguém na busca desse ganho (o
que o dil,:rencia :Ihsolut:lmenle do est:ldo lk naturua), Isto eSI:í logicamente implicado
na prt\pria ohtcn\'ão (b olimalidade,

O IlIcrc:Hio g:lIallle, soh c(lIldi\'ix's idl'ais, que cada uni receher:í uma renda
igual il SU:Ip:lrlicipa\':-H) U:I gcra\'ão do produlo total. Esta é a sua regra de ouro, a que
vi:lhili/a o binllll!io cquilíhrio-olim:i1idade, E quando Gauthil'f di!. que "A essênci:1
do IlIereldo é ol"crcccr uma :irl'a de lihndade raciouali/ada Ix)r sua otimalidalk"
(CJ:\LJTIIIER, I~)X(), p. Im), é ir lu!. deb, da regra de ouro, que tal frase adquire
intcligihili(bde e significa\'ão,

Delinido o mercado pnfeit:ullente competitivo e demonstrado seu S/(lWS

de região mor:lhllente livre. e scu car:'ltcr imparci:i1, o kitor se vC~diante de um momento
confuso do argumclllo, Tomel11-se duas alirma\'lles:

"/\ l11oralidadl~ emcrge da tCIHIc'ncia do l11l'rcal!o,"

"Ondl.' a intera\'ão de nll.'rcado, com sua pré-est:lhl.'kcida han110nia entrl.'
I.'quilíhrio e ("Iinlo, eSI:'! alénl do h:11I e do mal, c a inter:I\'ão n:ltural, na
prcscn,'a dcjfcc-riilc(,l e parasitas, (kgl.'nl'ra CI11for\'a e fraudc, a intera\'ão
cooperativa é o donlínio da jusli\'a, Justi\'a é a disposi\'ão (k não tir:lr
vanl:lgelll de um companheiro, de não procurar knericios gratuitos (jrce
gooils) ou lk impor custos scm cOI11pensa,'ão, na medida cm que se sup<ie
que outros eSll.'jam igualmente dispostos" (C,ALJTIIIER, i9X(), p, X-+,1I ~),
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Allnal, a moralidade e a justiça emergem do esuldo de natureza ou da
falência do mercado? A interação natural é o mesmo que estado de natureza? Qual a
diferença entre interação de mercado e intefJção natural? Gauthier não explicita
claramente a distinção entre esses conceitos muito aparentados. Só resta ao leitor
fazê-lo, o que tcnUlrei a seguir.

O argumento de Gauthier é necessária e evidentemente a-histórico. Mas é
possível desdobrá-lo num tempo lógico, o que não significa seguir a linha de exposição
do livro. É como se se IIzesse um exercício do tipo: se eu estender o argumento num
hipotético eixo temporal, como é possível arrumá-lo a 11mde melhor entendê-lo?

Assim seria o resultado: num primeiro momento, tenho o mercado per-
feitamente competitivo, ou seja, a interação natural auto-regulada em bases típico-
ideais. Segundo: a interação natural se corrompe endogenamente, produzindo ex-
ternalidades. As externai idades &10o "free-ridership" (ofree-rider é aquele que obtém
um benefíeio sem pagar parte ou todo seu custo) e o parasitismo (o parasiul é aquele
que, ao obter um benefício, desloca parte ou todo seu custo para outrem). As externali-
dades constituem uma violação do que chamei de regra de ouro do mercado perfeita-
mente competitivo, uma vez que ofree-rider e o parasita subvertem justamente a igual
correspondência entre a renda que um indivíduo recebe e seu percentual de participação
na geração do produto tolal do mercado (GAUTlIIER, 1986, p. 96). Terceiro: as
externalidades fazem o sistema de liberdades naturais auto-regulado resvalar, enul0,
para o estado de natureza hobbesiano, i. e., o império da força e da fraude. Neste
momento, criam-se as condiçiies para que a justiça se faça necessária e, conseqüente-
mente, venha a emergir. Ou seja, estabeleceu-se o dilema do prisioneiro, e há que se
buscar uma solução para ele via cooperação.

Desconfio que estou diante de um estado de nature/~llockeano. Isto porque
Locke, ao contrário de 1I0bbes, dissocia esuldo de natureza de esuldo de guerra. Para
Locke, o estado de guerra é uma potencialidade do estado de natureza, um inconveniente
da condição natural dos homens que amea~'a "Suas vidas, liberdades e bens a que chamo
de 'propriedade'" (LOCKE, 1970, p. 368). Da mesma maneira que Locke e Smith,
Gauthier considera a interação natural, a princípio e por princípio, positiva e
benéfica. Só que ela pode degenerar, endogenamente, num estado de natureza
hobbesiano. Es(;Í aí, porUllltO, uma forma de destrinchar e tornar consistentes as duas
ciulçiics acima.

Em certo sentido, IIIba é uma excelente tradução da linguagem contra-
tualista clássica para a retórica contemporfmea da ciência política e da economia. Agora,
a predação humana adquire a forma das externalidades do mercado - o que não deixa
de ter o efeito de sintonizar o contratualismo à realidade maior e ao mito soreliano deste
IInal de Século XX - devendo sua solução se encaixar ao contorno com que foi
desenhado o problema.
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A originalilbde de Gaulhier em rel~\(;~o a 1I0!l!les, Lode, Rousse~lu e
Rawls jaz no rato de que ele propüe uma sollJ(;~o para a ralência da intera(;~o alllo-
rL'gubda, selll nenhum apelo 11compuls~o política.

A moral Ix)r acordo deve dar conLl das rontes de corrup(;~o do mercado.
As extemalidades, ao violarem sua regra de ouro, solapam as bases de opera\'~o que o
conduzem a um resultado de equilíbrio e de lÍtimo. Como um Rousseau, que Iastinla a
perda da IClicidade natural e lenl;1 resgatá-Ia num novo patamar, por meio de uni artifício
col1lratualisLI, Gauthier, ao razer emergir a justi\'a e a coopera\'~o, tamlxm atrav.:s de
um artifício conlratualist~l, deseja ver recuperado o binômio equilíbrio-otimalidade
desICito pelas exlemalidades.

Antes de expor a soluç~o de Gaulhier, algumas o!lserva\'ües s~o ne-
cessárias. O argumento de Mba el"ctivalllellle n~o se lksdo!lra no tenllxl lógico que
construí. O mercado perICiLlmente colllpelitivo n~o .: a IÚl1le primeira de aliva\'~o lk
um processo de gera,'~o e corrup,'~o. Ele .: propriamente "Um IXllllO de vista analilica-
mente e.xtemo a partir do qual se avalia a slx.:iedade como um tlxio" (GRAFSTEIN,
1990, p. 177). Assim sendo, i. e., ralseando-se minha lenl~ltiva de relra,'ar o argumenlo
sobre um eixo temporal, n~o sc sabe elll que momento o mercado vem a J:i1ir e, por
conseguinle, n~o se sabe o que dil"crencia o pessimismo do estado de natureza hobk-
siano do olimisnlo da intera,'~o nalural smithiam. Esla .: uma bcuna menor de M/m,
decorrente do uso indislinlo de coneeilos pníximos mas com selllido, dikrenles, COlllO
eSl;ldo de natureza e intera,'~o natural. Eles s;io pníxinlOs IXlrque ambos se rel"crem a
proeessos espont~ineos e auto-regubdos, mas eSlado de natureza tem um scnlido
pessimista e intera,'~o nalural, um senlido otimista.

Gauthier distingue o mercado perkito do mercado. Se o mercado perreit;l-
mente eompetitivo tem como eixo a raeiomlidade param':lrica, a intera\'~o natural
imporeila caral"leriza-se pela racionalidade estr~ll.:gica, i. c., quando os atore, razem
escolhas como uma respo,la its escolhas alheias e como sendo reslxlIlliido pm eSla,
escolhas (GAUTIIIER, ]9X(I, p. (,O-C, I). Ou seja, as circunsltlllcias nas quais os
indivíduos se enCOlllranl s~io tamlxm vari~íveis. O modelo de racionalidade deve, agora,
illlefllalizar as no,'ües de expectativ~1 (enl rel~I\'~lo 11, escolhas alhei~ls e em reb,'~o do
resultado de suas escolha,) e de incerteza de inrOflll:I,'(lcS (sobre a, escolhas alheias e
sobre o resultado de suas escolhas). Um contexto de incertcza, L'IIl;io, .: o que diláenc i~1
analiticamcnte a intera,'~o de mCfcado perkila (racionalidade paramélrica) da inlera,'~o
nalural (r:lCionalidade estralégica). Os autores n~o têm mais utilidades, mas, sim,
ulilidades esperadas (cxf'cw~d Ulililics).

É num universo de sercs motivados pela racionalidade cSlrat.:gica que
nasce numa nova solu,'~o conlralualisLI. Em vez de contratarem o LcviaLi, os ind ivíduos
de Gauthier enlabulam IXlrganhas e cscapam do dilema do prisioneiro atrav.:s do
prinrípill lIIinima.x dc ("1l1ll'CSS;-1Ordativa (1'i\ICH), '1UC supüe que alores racion~lis
adquirir~o uma disposi\'~o para cooperar com outros que estejam igu:i1nlenle dispostos
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na medida em que for possível discernir aqueles que estão dispostos dos que não estão.4

A cooperação produz um excedente cooperativo que será repartido entre os participan-
tes. Os cooperadores concordar.10 em distribuir o excedente por meio do PMCR. O
PMCR reza que a uúlidade esper.lda que cada indivíduo receberia numa situação de
não-cooperação deve ser compamda com o máximo de utilidade espemda que cada
indivíduo poderia obter da divisão do excedente cooperativo. A diferença entre essas
duas utilidades esperadas é o máximo que cada indivíduo pode reivindicar do excedente
eoopemtivo. Qualquer outra utilidade esperada recebida pelo indivíduo já é uma certa
concessão em relação ao máximo reinvidicado. A concessão relaúva feita por cada
indivíduo é a fração que essa concessão consútui da utilidade esperada que seria
recebida da situação de não.cooperação. É aceitável a distribuição que minimiza a
máxima concessão relativa feita por cada ator.5

Para chegar ao PMCR. Gauthier baseou-se numa teoria de barganha
mcional de sua própria autoria (que não será aqui discutida). vislumbrada como método
da solução do dilema do prisioneiro em função de sua preocupação com a estrutura de
interação em que se enquadram os indivíduos no momento do estabelecimento do
contraIO social (GAUTHIER. 1986. p. 113-156). Este é um ponto altamente posiúvo
de Mba quando contmswdo com a tradição contratualisw que o precedeu. Enfatizar a
estrutura de interação significa querer entender analiticamente o processo de decisão
colapsado no tempo zero de pactuação. Entendo que Gauthier pretende fugir do modo
abrupto c problemático com que Hobbes concebe o movimento de inflexão do estado
de natureza para o estado social. Gauthier tenciona desenvolver um modelo de sintonia
fina do processo de pactuaçào. daí o recurso à imagem da barganha como forma de
aprecnsão desse processo. Ainda que possa conter equívocos, o trabalho de Gauthier,
só pela magnitude da questão que coloca, representa uma importante contribuição à
teoria contmtualisw.

ParJ Gauthier, a inter.lçào cooperativa é uma "mão visível" que suplanta
a "mão invisível" do mercado quando este vem a falir na presença de externai idades. O
autor alerw pam não se confundir interJçào coopemtiva com barganha. Interaçào

4 Para que o discernimento dos cooperadores seja viável dentro da moldura de sua argumentação,
Gauthicr tem de apelar para um suposto ad hoc: os atores mdonais são translúcidos, um meiO-lermo
mais r"'llisla enlre a lT<Ulsparência c a opacidade (GAUTIIIER. 1986. p. 174). U;SSA (1990) alenla
para a circularidade desse mciocínio, dado que a disposição para cooper.lT só é possível supondo-se
a translucidcz dos atores, ao mesmo tempo em que a translucidcl. só é possível colhcndo*sc os
frutos da coopcmção, isto é, otimaJidauc c justiça. Sem esses frutos, os atores devem se tomar
opacos para se comportarem como free riders e paras;itas e. lima vez univcrsalizado este com-
port~UllenlO. ele pode ser considerado transpan:ntc.

5 Para sintetizar tão hrcvemente o P~1CR. vali-me dos excelentes esclarecimentos técnicos relativos
ao princípio contidos em PAUL el ai. (1988).
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nXll1l.'rativa rl'sult~1 da l'scolha dl' uma estratégia conjunl4l, Escolher uma estratégia
conjunta prcssuliie a barganha (GAUTIIIER, I'JX(l, p, 12'J), A disposi~'ão da qual fala
Gauthier é uma disposi,'ão par~1escolhl'r cstratégias dc a~'ão, que p(x!em ser conjuntas
'lU individu~lis, Ambos os lipos llé estratégias s.:IOmaximizadoras, sendo qul' as lÍltimas
conduzcm ~IOj'rcc-ridcrsilljl c ao parasitismo, dissociando cquilíbrio dc lllimalidade;
as primciras constrangem a ma.\imiza,'ão (vi~1 concess.:lo relativa), mas prc,cn'am
equilíbrio e otimali(lade,

:\ í cst~í parc ialmellll' esbol;ada a so\u,'ão moral para a falênc ia do mercado,
Ainda que supere sua 1~i1ência, a solu,'ão sc reconcilia com o mercado porque preserva
suas propricdades lle não-nlér,'ão e conjuga,'ão de interessc individual e hcnel'ício
mlÍtuo, Partindo dc um est;ldo de natureza amoral (amoralidade delinida (lélo car~íler
irrestrito e prl'datúrio da busca do ganho (léssoal), Gauthier inst;lura o reino da
moralid~Hle (contratualmente ddinida pela rcstri,':lo ou constrangiml'nto da busca do
ganho pcsso~ll) Sl'm os custos do Ll'vi~lt~I,

Cj~llilhicr prl'cisa solucionar fnais dois problemas p~lra operacionalizar o
P1\lCR: priml'iro, qual a dot~I,';ío lle fatores individuais mínima e legítima com a qual
os atores podl'm b~lrganhar: sl'gundo, a l(lfIna lle aCilanlcnLO do P1\'lCR,

o primeiro problema diz, respl'ito iI situa,':lo inicial de b:lrganha, A maxi-
Iniz~I,'ão irrestrit~1 do estado de nalureza produz, assimctri~ls distributivas que, se !evadas
:1 mesa dc barganha, eqlliva!eriam a uma livrc negoci~I,'ão elllre senhores e escra\'os
(CiAUTIIIER, I'JX(), p, lX')-2~2), Uma negoci~l,'ão como esta é complet~mlellle irra-
cional para os escravos, e conseqíienlementl' não resultaria na combina,'ão equilíbrio-
otimalidalle, A SilU:I,'ão inicial dc barganha não p(xlé Sl'r a distribuição natural porquc
esla rl'sulta do cmprego da for,'~1 c da fraudc, Para prover uma posi,':lo inicial de
b~lrganha não cocrcitiva, Gauthicr é obrigado a moraliz.ar o homcm natural hobbcsiano
no seu l'lnlx'nho Ix)r aquisi,'ão dl' lx~ns materiais, ESla larela lói rl'alizada Ix)r Locke por
nll'io do qul' Gauthier, scguindo i\oz.ick, denomina (Ie "proviso lockeano":

"A intera,'ão natur~i1, se dctcflnin:mle da IXlSi,'ão inicial de barganha, dl've
excluir atividadl's que piorem a SilU:l,'ão de qualquer IX~SS(KI,seja por
preda,'ão oUlxlr outros meios, A dOI~I,'ão dl' cada IléSSlKIinclui tudo aquilo
que adquirir scm piorar a silua,':lo dl' Sl'UScompanheiros, Esla dOLa,'ão, por
conseguinte, Ihl' provê uma base para aplicar o princípio MIi\IMAX de
conccss.:lo relaliva c, assim, (lell'rmina o rl'sultado eSllérado da coopera,'ão,
Cada um é livrl' para usar sua dota~'ão para aumcnl:lr o que leva ilml'sa de
b~lrganha c, tambélu, l' claro, IKlra ,e engaj:lr na cOlnpc'li,'ão do mercado"
(CiAUTIIIER, I'JX(l, p, 2()~),

o proviso garanle a cld~1 indivíduo aquilo que ele pode adquirir c()mo se
!ósse um Robinson CruslX: solit~'lrio eln uma ilha (GAUTIIIER, I'JX(), p, 2IX-21'J),
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numa situaçiio de completa não-internção,6 utilizando apenas seus recursos e capaci-
dades pam obter os benefícios desejados. O proviso confere os direitos de propriedade
básicos, e o respeito aos direitos alheios é um primeiro nível de constrangimento, pois
já constitui um impedimento a intuitos predatórios. A estrutura de direitos estabelecida
pelo proviso lockcano é a própria configuração da posição inicial de barganha, e o
direito exclusivo de posse sobre os bens adquiridos em contexto de não-internção é a
identidade que os atores apresenwm na mesa de negoeiação. Ao contrário da posição
inicial rnwlsiana, as identidades particulares são consideradas por Gauthier.

A legitimidade da posição inicial obtida pelo proviso lockeano não sig-
nifica a distribuição igual de fatores. A eqüidade da distribuição inicial decorre da
capacidade do proviso de constranger o potencial global de predação inerente ao esuldo
de natureza. A eqüidade da posição inicial reside na sua natureza não-coercitiva, e
não no conteúdo empírico da distribuição de fatores.

Deste modo, o PMCR consiste num segundo nívcl de constmngimento que
atua diretamente na maximiwçiio de utilidade de cada ator, visando, agora sim, a
consecução da interação cooperativa.

A posição inicial inaugura dois possíveis caminhos de internção: a in-
teraçiio de mercado (estratégias individuais) e a interaçiio cooperativa (estratégias
conjunws). Os alores podem se dispor a cooperJr, como podem opwr pela competição.
Como podem cooperadores sobreviver no meio de competidores e no meio de
cooperadores insinceros, ambos candidatos a jree-riders e parasitas? Aqui vem à
baila o que chamarei de condições de eswbilização do modelo de coopernção de
Gauthier, i. e., as condições de adesão e de durabilidade do PMCR.

Qual a racionalidade da disposiçiio de escolher uma estratégia conjunta?
Gauthier lança mão de uma teoria da condesceJ1(lência (compliance) parJ demonstrá-Ia,
asseverando que "A fraqueza da trndicionallcoria contrntualista tem sido sua incapaci-
dade de demonstrar a racionalidade da condescendência" (GAUTHIER, 1986, p. 15).
Resumidamente, a rneionalidade consiste no maior benefício que os atores espemm
extmir ao aceitarem constmnger a maximização de suas utilidades na partilha do
excedenle cooperativo gerndo pela opção por uma estratégia conjunw quando com-
parado ao benefício que os atores esperam auferir da não-cooperação universal
- situaçiio na qual todos são "slraighiforward maximizers", atores que se pautam
exclusivamente por estratégias individuais -, dado que a não-cooperJção universal não
compatibiliza equilíbrio e ótimo em virtude das extemalidades. A condescendêneia ao
PMCR, justamente ao contrário, conduz ao equilíbrio e à otimalidade.

6 lIarman aLenta espeeialmenLe par.! esse ponto em seu comentário a Gaulhier (IIARMAN, 1988).
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A racionalidade do submeter-se ao PMCR se sustenUl na premissa da igual
racionalidade dos cooperadores, visto que, em havendo diferenciais de racionalidade,
cooperadores mais racionais (xxlcm acabar tirando vamagem dos cooperadores menos
racionais, subvenendo a moralidade do princípio de concessão. Gauthier uUllocm supüe
que os atores cooperativos agirão de maneira estreiul (narrolV coftlp/iallec) em comra-
posição a uma condescendência ampla (broad coftlp/iallec). Uma pessoa amplamente
condescendeme pode se "emlx)lgar" com qualquer benefício vis-à-vis os benefícios da
não-cooperação universal, enquanto uma pessoa que condescende de maneira estreita
esuí apenas interessada nos benefIcios da cooperação que lhe trazem resulUldos justos
e ótimos em comparação aos resultados da não-c(x)peração universal, numa rela(;ão
mais prudente e cética com a c(x)peração. Por conseguinte, a condescendência ampla
IXxlc criar diferenciais de racionalidade, que devem ser eliminados pela premissa de
igual racionalidade.

A teoria da condescendência é o produto final da preocupação de C;authier
com a estrutura de interação do momento de paClu,H;ão,Ela reconstrói racionalmenle o
cálculo qlle embasa a decisão dos indivíduos de aderir ao contrato, É o cumprimento
da promessa de pcnsar a moral dentro dos cânones da rmiolla/ ehoiee.

O PMCR e o proviso lockeano, dois constrangimentos 11maximiza(;ão do
ganho, têm como fiador último um ser analiticamente so!iuírio. Os benefícios csperados
de estratégias conjunuls s:io pesados na bahm,'a da não-c(x)pera,'ão universal. A IX)si,'ão
inicial de barganha de cada um é o que Robinson Crusoé conseguiu acumular nUllla ilha
deserUl. Ou seja, a sociedade - "empreendimento cooperativo para a mútua vantagem"
(RAWLS, 1971, p. 4), fonllllla,'ão que Gauthier assimila - é anefeit:l, mas seus
resultados são avaliados por critérios pertencentes a um estado a-social. Ilá um
parágrafo em Mha que é uma not:ível confissão da existência deste raciocínio:

"Cada ser humano é um ator com cenas prci'erências e ceruls capacidades
físicas e mentais qlle, na ausência de seus companheiros, ele nalUralmente
canaliza para o prcenchimento de suas prclcrências. Isto provê uma base,
de nenhum modo arbitrária, a partir da qual (xxlcmos examinar e avaliar a
intera,'ão, em termos dos seus resultados piores ou melhores. Um princípio
que se abstraísse disto não se referiria aos scres humanos como atores. Um
princípio que não tomasse eSUIbase como normativamcnte fundamenull
não se referiria aos seres humanos como atores" (GAUTIIIER, 19Ró, p.
221).

Se a soc iedade é um universo a/ter-dirigido, e os princípios da moral visam
o esulbclecimemo e a manutenção de relaçües equilibradas e de eqiiidade entre o eu e
o outro, como fazê-los funcionar nucleados num ser solitário e a-sociaJ'l Grafstein,
criticando a literatura contr,lluai ista e as recentes elaboraçocs da pub/ie ehoiee, captoll,
nUllla frase, o espírito dessa dúvida: "Pode-se tirar os indivíduos do estado de mlureza.
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nesse tipo de abordagem, mas n:io se p(xle tirar dos indivíduos o estado de natureza"
(GRAFSTEIN, 1990, p. IX!).

Esta dúvida, na verdade uma crítica, é pnx;edente e deve ser sempre
dirigida ao contratualismo. N:io obsUmte, Mba n:io se deixa afetar muito por ela. Minha
opini:io é a de que Gauthier conseguiu uma soluç:io contratualista razoavelmente
consistente com sua conccpç:io de ator humano e indivíduo. Seu ator é um sujeito
marcadamente racional. A noç:io de racionalidade humana foi tirada de ELSTER (1979)
e desempenha um parx:1axial na concepç:io da moral por acordo.

Segundo Elster, o que deline a especificidade da racionalidade humana é
a sua capaeidade de referir-se ao futuro, em contraposiç:io à miopia dos mecanismos da
seleç:io natural. A racionalidade da sele(;:io natural é míope IX)f(luese assemelha a um
alpinisul escalando um plano inclinado, com os olhos lixos no solo e incapaz de enxergar
o que acontece atr<Ísda monulIlha seguinte. Elster e.\emplifica com um organismo que
n:io consegue aceitar uma muta(;:io desfavor<Ível num detenninado momento, para
aceitar, num momento posterior, uma muul~':io mais favorável. Já a capacidade do
homem de se referir ao futuro o pennite avaliar todas as altemativas e t(xlos os futuros
possíveis, o que Elster denomina "capacidade generalizada para a maximizaç:io global".
A maximização global o habiliul a usar estratégias indireuls, do tipo "um passo atr:ls,
dois à freme", par,1enfrentar situa(;iíes específicas (ELSTER, 1979, p. 1-35).

Os homens portam uunbém a miopia dos organismos mut:lIltes do mundo
natural, mas eles são "... criaturas racionais capazes de lidar estrategicamente com sua
pnípria miopia" (ELSTER, 1979, p. Xó). A miopia dos homcns, no caso do universo de
Mba, é ter os olhos lixos em sua própria fun~':io de utilidade. Contudo, eles lidam
estrategicamente com ela dando um passo atr<Ís,i. e., constrangendo a maximiza~':io de
utilidade através do PMCR c do proviso lockeano, para dar dois passos à frente, ao
obterem o binômio equilíbrio-olimalidade. Agora, sim, se vê a importüncia das re-
Oexiíes de Elster sobre a racionalidade humana embasando a obrJ de Gauthier.

O indivíduo de Gaulhier é mais elsteriano do que hobbesiano, mais
racional do que passional, e, por isso, Mba é mais infenso 11aguda crítica de Grafstein
do que Ilobbcs. O problema do homem natural n:io é sua solidão, sen:io que seu
potencial de miopia. Quanto mais passional, mais míope e, porUlnto, mcnos capaz de
agir estrategicamente. Por ter imaginado scres ul0 passionais, Hobbes prescreveu à
miopia humana o telcsc<Ípio Icviaulnico. Gauthier, por sua vez. concluiu por construir
um <Ículos para Robinson Crus(lé. Sua soluç:io torna mais congruente a natureza do
homem com a natureza da sociedade. No plano l<Ígicoe analítico, n:io se jXldem negar
mérito c êxito a Gauthicr.

Por outro lado, o que é virtude p<xle se tornar vício. Mantendo-me ainda
no eampo liberal, Mba IXldeser criticado hayekianamente por scu construlivismo, noç:io
forjada por Hayek para caracterizar a prclens:io de que as boas instituiçües e a boa moral
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da socicdadc podcm ser conccbidas pelo dcsígnio c pela dcliberação racional (HA YEK,
1973, p. 8-34; 1978, p. 3_22).7

São válidos os princípios morais dcduzidos da solução formal dc um
dilema do prisionciro? Qual a plausibilidadc dc durar c dc scr cstávcl o PMCR se clc é
conccbido como a solu~'ão dc um dilcma do prisionciro disputado uma só vcz? Como
seria viabilizado o PMCR num dilema do prisionciro disputado várias vczcs? Urna vcz
quc Gauthicr zcra complctamcntc o cspaço para a rcgulação política, torna-sc cxtrcma-
mcntc difícil cstabilizar seu modclo dc cooperação no tcmpo, o quc levanta dúvidas
sobrc sua possibilidadc dc aplicação, pois, mcsmo scndo um idcal rcgulador, quc
validadc tcm um idc..d sc seus prcdicados não transitam pela matéria? Diga-sc tudo dc
Ilobbes, mas, como alguém já desUleou, "toda situação de caos lhe dcu razão", o que é
um grande reforço para uma teoria. Gauthier deve maiores explicaçües no sentido de
demonstrar como a moralidade pode vi~ir sem a política, e não apenas demonstrar
sua emer~ência.

Mim, como toda teoria formal, esw sujeita a uma série de contradi~'ües
lógicasS e de vícios construtivistas. Aponw-Ios miuciosamcntc não é meu intcnto.
l\'linha prelx:upa~'ão final é com a dcspolitiza~'ão da tcoria liberal de Gauthicr. Mba é
um dos cxpocntes dcsta fonc tendência do pensamcnto libcral, cncarnada principal-
mentc pelos advogados da publir choice. ~

Se o marxismo tem uma deficiência, esta se encontra no 1;110dc não tcr
dcscnvolvido uma reflcxão séria sobre as instillli~'ücs através das quais o podcr lXJlítico
é e dcvc scr e.\crcido. 100 libcralismo cmprccndcu vigorosamcntc cssc tipo dc rcflcxão,
quc é merecidamentc um dos seus grandcs troféus. Aí CSL;.10Lockc, Humc, Montcsquicu,
Burke, os FcdcralisUls, Smith, Tlx:qucville, Jamcs Mill, Jolm Stuan Mill c Max Wcbcr
para comprová-lo sobejamcntc. O quc lograram 1;lZer não apenas incidiu sobrc o
movimcnto das idéias, como tcvc influência dccisiva sobrc a cvolução política do
mundo modcrno. E estc linal dc século dc IIlasnosls e muros dc Bcrlim tcm muito o
quc aprcnder e no que se inspirar com as obras do libcralismo político, já quc csscs
acontecimcntos são L;.ullbém uma conscqüência não antecipada da atrofia do marxismo
no lidar com as instillli,'ües políticas.

7 Ilayck. aliás, n;l:orrc a esta Ilo,'ão para lkmollslrar a raiz dos equívocos dos projetos so<.:ialislas.

8 Remeto mais urna "C/. o kitor à çolct:mca PAUL t:l aI. (19XX) c, especialmente. ao texto ue
FISIIKIN (1~88). que identiJiea as contradiçDes do proviso 10ck"'1Il0.

~ Uma boa exposição da \'ocal"IO atual da I'ublic choiec est,; em (JRAFSTEIN (1990. p. 180-182).

lO Sigo aqui as aUlori",das opiniões de 1l01l1l10 (1~83).
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Pois bem, o manto do rigor lógico e do "extremismo analítico" de Gauthier
e dos defensores da public choice, muito louvável em detenninados sentidos, não
eseonde o risco de se abandonar esw rica tradição do liberJlismo e a necessidade de
reinvent;Í-la. O liherJlismo pode vir a sofrer uma atrofia equivalente à do marxismo no
enfrentamento do político.

O próprio Gauthier está consciente desse risco:

"... se os alicerces de uma sociedade essencialmente jusw são providos
por uma teoria da moral por acordo e se o acesso aos bens privados é aí
tratado por uma teoria ruI cconom ia por acordo - naturalmente a teoria do
mercado -, então a escolha e a provisão dos bens públicos nesw sociedade
requer uma teoria da política por acordo, notoriamente ainda muilo pouco
desenvolvida" (GAUTHIER, 19X6, p. 342).

Não é de hoje que uma das tenUlções do contrJtual ismo é ser uma teoria
da justiça para anjos, vide Rousseau. Gauthier é wmbém um prisioneiro dessa tenW-
ção. No meu entender, a dificuldade de aplicação de Mba ao mundo dos homens se
explica pelo afastamento das instituições na busca dos fundamentos da sociedade juSUl.
Gauthier reconhece que o liberalismo necessiw formular uma teoria da "poli(ic.\' by
agreement". Só não vê que esta necessidade está inscrita nas entrelinhas de sua obra.
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